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SENTENCIA N2 148/2016 

En M u r c i a , a nueve de s e p t i e m b r e de dos m i l dieciséis. 

S.Sa l i m a . D. Juan Manuel Marín C a r r a s c o s a , M a g i s t r a d o -
Juez t i t u l a r d e l Juzgado de l o C o n t e n c i o s o - A d m i n i s t r a t i v o 
número 7 de M u r c i a , ha v i s t o l o s p r e s e n t e s a u t o s de 
p r o c e d i m i e n t o o r d i n a r i o r e g i s t r a d o s en e s t e Juzgado con e l 
número 396/2014, i n s t a d o s como r e c u r r e n t e p o r 

r e p r e s e n t a d o p o r l a P r o c u r a d o r a de l o s 
T r x o u n a l e s D a E s t h e r Díaz Martín y a s i s t i d o p o r l a L e t r a d a D-a-
Olga María Martínez L i l l o ; y s e g u i d o s c o n t r a e l Excmo. 
A y u n t a m i e n t o de Ci e z a , r e p r e s e n t a d o y a s i s t i d o e l L e t r a d o de 
sus s e r v i c i o s jurídicos D. B l a s Camacho P r i e t o ; s o bre sanción 
p o r infracción de normas urbanísticas, s i e n d o l a cuantía d e l 
p r o c e d i m i e n t o i n d e t e r m i n a d a . 

I . ANTECEDENTES DE HECHO. 

PRIMERO.- Por l a representación p r o c e s a l d e l r e c u r r e n t e se 
anunció r e c u r s o c o n t e n c i o s o a d m i n i s t r a t i v o f r e n t e a l a 
desestimación p r e s u n t a , p o r s i l e n c i o a d m i n i s t r a t i v o n e g a t i v o , 
d e l r e c u r s o de reposición p r e s e n t a d o a n t e e l Excmo. 
A y u n t a m i e n t o de Cieza c o n t r a l a Resolución de f e c h a 10 de 
s e p t i e m b r e de 2014, recaída en e l p r o c e d i m i e n t o s a n c i o n a d o r 
Por infracción urbanística INSP/2013/SU006.Posteriormente se 
amplió e l r e c u r s o c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o f r e n t e a l a 
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desestimación e x p r e s a d e l r e c u r s o de reposición p o r Resolución 
de dos de d i c i e m b r e de 2014. Una vez r e c i b i d o e l e x p e d i e n t e 
a d m i n i s t r a t i v o presentó demanda i n t e r e s a n d o que se d i c t e 
"..sentencia en la que se acuerde: 

A) La declaración de no conforme a derecho y NULIDAD del 
acto impugnado, Resolución 2 de diciembre de 2014, y en 
consecuencia, la NULIDAD de la Resolución de 10 de 
septiembre de 2014; Resolución 1138/2013, de 20 de 
diciembre de 2013, todas ellas del Procedimiento 
Sancionador INSP/2013/SU006, objeto de la litis, dejando 
el mismo sin efecto; 

B) Como consecuencia de lo anterior, la 
ineficacia de cualesquiera actos de recaudación 
dictados para el cobro de la sanción anulada; así como 
la ineficacia de la pérdida de la bonificación del 
Impuesto de Construcciones, Instalaciones y Obras 
que dependía directamente de la existencia del 
expediente objeto de la litis. 

C) La condena en costas a la Administración demandada, por 
la temeridad y mala fe con la que ha actuado." 

SEGUNDO.- C o n f e r i d o t r a s l a d o de l a demanda a l a p a r t e 
demandada, contestó a l a misma, oponiéndose en base a l a s 
a l e g a c i o n e s que o b r a n en a u t o s . Habiéndose i n t e r e s a d o en l e g a l 
forma e l r e c i b i m i e n t o a prueba, así se acordó, practicándose 
l a p r u e b a p r o p u e s t a y que f u e d e c l a r a d a p e r t i n e n t e , 
siguiéndose trámite de c o n c l u s i o n e s , declarándose c o n c l u s o 
p a r a s e n t e n c i a t r a s e l mismo. 

TERCERO.- Que en l a tramitación de e s t e p r o c e d i m i e n t o se 
han o b s e r v a d o l a s p r e s c r i p c i o n e s l e g a l e s . 

I I . FUNDAMENTOS DE DERECHO. 

P r i m e r o . - Se i n t e r p o n e e l p r e s e n t e r e c u r s o c o n t e n c i o s o -
a d m i n i s t r a t i v o c o n t r a l a resolución a n t e s r e f e r i d a , d i c t a d a en 
un e x p e d i e n t e s a n c i o n a d o r p o r infracción urbanística que 
s a n c i o n a a l r e c u r r e n t e , en su condición de p r o m o t o r de obr a s 
s i n l i c e n c i a , c o n s i s t e n t e s en l a construcción de un almacén de 
carácter agrícola con e s t r u c t u r a de pórticos metálicos s i n 
c e r r a m i e n t o l a t e r a l y c o b e r t u r a de v i g u e t a s metálicas con 
t a b l e r o de chapa metálica, con una s u p e r f i c i e c o n s t r u i d a de 
1012,00 m2, en p a r a j e d e l Cagitán, p a r c e l a 226 d e l polígono 
c a t a s t r a l 18 de C i e z a . La r>art<= H -i «s-n̂  c íHira ^ n a resolución 
s a n c i o n a d o r a impone a una sanción 

de m u l t a de 24.118,19 e u r o s , c o r r e s p o n d i e n t e a l 20% d e l v a l o r 
d e t e r m i n a d o de acuerdo con l o d i s p u e s t o en e l a r t . 239 d e l 
Tex. Ref. de l a Ley d e l Suelo de l a Región de M u r c i a , p o r l a 
comisión de una infracción urbanística g r a v e . 
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La demanda t i e n e su fundamento en l o s hechos y argumentos 
que e x p u e s t o s resumidamente pasan a enumerarse: 

l e ) Q u e j u n t o a unas c o n s t r u c c i o n e s agrícolas p r e e x i s t e n t e s 
e l A c t o r realizó en e l año 2012 una ob r a c o n s i s t e n t e en un 
c o b e r t r z o agrícola, levantándose a c t a de inspección e l 9 de 
o c t u b r e de 2012 r e s p e c t o a esa obra nueva, e incoándose 
e x p e d i e n t e s a n c i o n a d o r e l 4 de o c t u b r e de 20 1 3 , s i e n d o 
n o t r f i c a d o e l i n t e r e s a d o e l 10 de o c t u b r e . 

22) Que e l A c t o r presentó e s c r i t o a n t e e l A y u n t a m i e n t o e l 28 
de no v i e m b r e de 2013, expresando que l a s obr a s c u e n t a n con 
i n f o r m e f a v o r a b l e de l a Dirección General de Regadíos y 
D e s a r r o l l o R u r a l de l a CARM y que l e es t a b a n e l a b o r a n d o e l 
p r o y e c t o técnico de legalización de l a s obras p r e e x i s t e n t e s y 
de i a nueva, i n t e r e s a n d o l a suspensión d e l e x p e d i e n t e . 

3«) Que l a P i e z a de R e s t a b l e c i m i e n t o de l a l e g a l i d a d caducó a l 
p r o d u c i r s e su notificación e l s i e t e de enero de 2014. 

rií 9 0 i T .° S l e x P e d i e n t e de legalización e l 9 de enero 
d e 2014, a p o r t a n d o e l i n f o r m e f a v o r a b l e de l a Dirección 
G e n e r a l de Regadíos y D e s a r r o l l o R u r a l de l a CARM v 
a n u n c i a n d o que ha s o l i c i t a d o autorización a l a Dirección ttZl • % M e ? Í O A m b i e n t e - Añade que en ese momento e l 
A y u n t a m i e n t o de C i e z a debió s e g u i r e l p r o c e d i m i e n t o de 
autorización e x c e p c i o n a l p r e v i s t o en e l a r t . 86 TRLSRM, p a r a 

m n n ? ^ ^ 6 1 1 ^ U S„° P r o v i s i o n ^ P ^ o l a Administración 
^ ™ 1 C ^ p a l "° l e , d a trámite a l g u n o , n i s u spende e l 
p r o c e d i m i e n t o s a n c i o n a d o r , pese a e x i s t i r petición e x p r e s a 
e" e s t l s e n t i d o , d e s e s t i m a n d o l a s a l e g a c i o n e s d e l 
i n t e r e s a d o y d i c t a n d o p r o p u e s t a de resolución y p o s t e r i o r 
resolución s a n c i o n a d o r a , i m p u t a n d o a l r e c u r r e n t e e l no 
haber_ o b t e n i d o l i c e n c i a cuando es l a Administración 
m u n i c i p a l q u i e n debió d a r trámite a l e x p e d i e n t e de 
legalización, d e n t r o d e l c u a l debería r e c a b a r s e l a 
autorización_ e x c e p c i o n a l de l a Consejería de Ordenación 
d e l T e r r i t o r i o p r e v i s t a en e l a r t i c u l o 76 2 d e l 
o b t e n e r una l i c e n c i a p r o v i s i o n a l , a l e s t a r l a 
e s p a c i o p r o t e g i d o y no h a b e r s e aún a p r o b a d o 
Gestión I n t e g r a l de l o s E s p a c i o s P r o t e g i d o s . 

^ I 1 Quf e" f e c i h a
 1 4 d e m a Y ° de 2015, se p u b l i c a en e l 

BORM, e l _ Decreto n.° 55/2015, de 17 de abril, de 
Declaración de Zonas Especiales de Conservación y 
Aprobación del Plan de Gestión Integral de los espacios 
protegidos Red Natura 2000 del Noroeste de la Región de Murcia 
en v i g o r desde e l día s i g u i e n t e a su publicación y p o r tantó 
a p l i c a b l e a l a p a r c e l a d e l i n t e r e s a d o , y a l e x p e d i e n t e de 
l i c e n c i a que había i n i c i a d o . En f e c h a 12 de j u n i o de 2015 
después de haberse aprobado y e n t r a d o en v i g o r e l r e f e r i d o 

" n

n i c

d e Gestión I n t e g r a l d e l N o r o e s t e (PGIN) D e c r e t o n° 
^ ^ 0 1 5 ; se n ¿ i c a i n t e r e s a d o l a Resolución n° 

R ! u i ! \ e x p e d i e n t e de legalización de obr a s GEN-
OERA/2014/113, p o r l a que se r e s u e l v e DENEGAR L i c e n c i a 

TRLSRM p a r a 
p a r c e l a en 

e l P l a n de 
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Urbanística p a r a LEGALIZACIÓN DE CONSTRUCCIONES AGRTCOT Ac¡ Y 
GANADERAS EN PARAJE CAGITÁN, atendrendc a que e l i n t e r e s a d ha 
a p o r t a d o i n f o r m e s f a v o r a b l e s de Medro Ambiente y A g r i c u l t u r a 
P e r ° . n o , h a p o r t a d o l a autorización e x c e p c i o n a l de Ta 

e? a r t e r i 7 a 6 2 " T ^ Í T M ^ 1 6 ? ^ T E R R I T O R I O ' es e x i g i d a p o r 
S ' ? 6 ; 2 TRLSRM, an t e l a f a l t a de p l a n e a m i e n t o e s p e c i f i c o 
de protección Red Na t u r a 2000. Es t a resolución ha sido O c u r r i d a 
en reposición s i n que co n s t e r e s u e l t o ese r e c u r s o . z u r r i d a 

62)Que l a administración ha obrado con abuso de derecho y mala 
f e ocasionando indefensión a l no suspender e l e x p e d i e n t e 

?e aL Cva°nt af r

par
Ca 0 m° e f ^ « ^ " « ^ * ^ l i z a c l ó n Z T T r t 

declISción dP n f e x P f t e s a n c i o n a d o r , j u s t i f i c a n d o l a 
declaración de no legalización de l a obra, así como l a 

eí a 8¿ecSo C 1de no ^ f r a c c i ó n Y ^duación ^ l a sanción, 

l e g a ' i T z t l o ' n , % °°^utor 1 z ^ i ó r deT ° b t e n i d ° i ^ 1 * d e 

- a t e n t e p a / a í u ^ ' o r r z ^ ^ e x c e ^ o n a T m r t r ^ l a T ¿ t c i ° a 

s s i s s s s « e : ; ^ % e

d ^ : ^ p ^ n a ^ v í s - s ; 
e x p e d i t e HP i o m n „ ' 4 " t r a m i t e n e c e s a r i o a l 
expeaite de legalización conforme a l artículo 86 de TRLSRM. 

concesión ^ T t l e c ? a l l z a b l e mediante l a tramitación y 

c S í f i c r r s e ^ c o m ^ ^ r e v : T t ^ T a n t o "o ^ * * ¿ 

aprobación d e l OecreTo n T ° SS^OiS, ° T T d ^ J L i f £ 

Se! P i a C 1 ° H n í Z ° n a S E s P e c i a ^ s de Conservación y Aprobación 

2 0 ^ 9 0 % e 3 e Í u r o s ^ ^ V a l o r a c i ó * l a o b r a , v a l o r a d a en 
rzu. o y u , y j e u r o s , por aplicación de un módulo de alma~¿r -w 
C ° l e g i ° ° f l C Í a l d e A r q u i t e c t o s de l a Región de M u r c i a p r e v i n o 
para l a tipología de naves i n d u s t r i a l e s o agrícolas de 146 
75€/m2, a c t u a l i z a d o con un IPC d e l 16% „ ^ ° de 146, 
i n f r i n g i e n d o e l artículo 239.1 ̂ 1 TRLSRM^ que o ^ l T k 
a p l i c a r en este caso l a "Orden de 22 de dTíémbre de 2 T H 
la Consejería de Economía y Hacienda, por Ta fue se aprueban 

2012'' (BORM " 300 3 0 A 2 / 2 a 0 l í f g i O n " Y * 1 * P * r a S l a ñ ° m • Juu, óV/lZ/ZOll) en cuyo "Anexo 5" deri-i r^Hn 

« O r c Í T e d e ^ f S " C a ' r S m Í " e e x p r e s a m e n t e a° l a 
orden de 15 de diciembre de 2008 de la Conseiería di 

Agricultura y Agua", (BORM. n° 294 de 20/1?/?nn«f 
"Anexo 8" HL-F-ÍÍ,^ I . ^' a e ¿u/12/2008), en cuyo 

r S T R ü c c i 0 N E s ™ a í » r ec c¿°o r i T ^ í ; : 
p a r a ^ g u i ^ a r í a y p r o d u c t o s " prevé un v a l o r de 80€/m 2 

A v u n L m ? e e n t o e T 1 ^ " ^ P r Í n c i P i o d e i g u a l d a d , dado que e l 
A y u n t a m i e n t o de C i e z a , en supuestos en que procede i t 
legalización de l a o b r a , se sanciona con e l T% de s u t l o í 
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en aplicación d e l artículo 90.1 d e l Reglamento de D i s c i p l i n a 
Urbanística, c o n c u r r i e n d o l a s a t e n u a n t e s que d e t a l l a d e l 
a r t i c u l o 241 d e l TRLSRM. Añade " " 
argumentos ya e x p u e s t o s , l a 
d e s p r o p o r c i o n a d a . F i n a l m e n t e 

que en v i r t u d de l o s 
sanción es n u l a p o r s e r 

argumenta s o b r e l a 
o b l i g a t o r i e d a d d e l A y u n t a m i e n t o de C i e z a de 
l i c e n c i a . c o n c e d e r l e 

Segundo.- La Administración demandada se opone a l r e c u r s o 
e i n t e r e s a l a desestimación d e l mismo p o r e n t e n d e r que lá 

Sst°!n?n° n r e C U r r Í ? a e s A s t a d a a Derecho, r e b a t i e n d o l o s 
d i s t i n t o s argumentos e s g r i m i d o s p o r l a p a r t e a c t o r a 
argumentando, e x p u e s t o resumidamente- ' 

d e ^ i ?eaai?H, CH Í e r tH° ^ 1 3 P i e Z a s e P a r a d a d e r e s t a b l e c i m i e n t o 
s i n n oíiffcar a d C a d U C ° P°7 t r a n s c u r s o d e l p l a z o de t r e s meses 
s i n n o t i f i c a r l a resolución, p e r o esa c a d u c i d a d no a f e c t a a l a 
v a l i d e z de l a sanción de m u l t a i m p u e s t a . 

2=) Que debe d e s e s t i m a r s e e l m o t i v o de impugnación r e f e r i d o a 

T e t h t e , 1 S t l d ? 3 b U S O d e d e r e c h o y m a l a f e p o r p a r t e 
d e l A y u n t a m i e n t o a l no s u s p e n d e r e l p r o c e d i m i e n t o 
s a n c i o n a d o r p a r a que se l e d i e r a t i e m p o a legaltzT l a s 

° T S m e d l a n t , e l a automación de un uso provisional de 
l a s mismas de c o n f o r m i d a d c o n e l a r t i c u l o 7 6 2 d 2 ? 
TRLSRM( L e y 1/2005, d e l s u e l o de l a Región de M u r c i a ) 

i O S s l ^ e n t e S m o t i v e s : a) p r i m e r o p o r q u e l a m u l t a ¿ 4 
i m p o n e n o p o r o b r a s q u e se e n c u e n t r e n e n ejecución 
™ n d o S S l n i c i a e l P r o c e d i m i e n t o s a n c i o n a d o r , s i n o poí 
° b r a S e j e c u t a d a s a n t e r i o r m e n t e , en 2012; y b) porque ní 
s i q u i e r a e l i n t e r e s a d o , d u r a n t e l a tramitación d e l expedienté 
s a n c i o n a d o r , presentó n i n g u n a s o l i c i t u d de l i c e n c i a de o b r a s 
p r o v i s i o n a l e s s o m e t i d a a l régimen p r e v i s t o en e l artículo 
P 6 - 2C e " elación con e l artículo 86 de l a Ley d e l Suelo de l a 
Región de M u r c i a . u u e r a 

32) Que r e s p e c t o a l a calificación de l a infracción como l e v e 
P ° r S S r

 1

a S ° b r a s legaüzables, e l m o t i v o debe s e r d e s e s t i m a d o 
P ° r q " e

H

e l a rtículo 237.2 e d e l TRLSRM t i p i f i c a l a infracción 

S r d f s P o n ^ d e r T a S ' d e ° b r a S ^ S e h a n r £ u S S o 
R e d i o n a ? , J P r e V i a a u t ° r i z a c i ó n de l a Administración 
R e g i o n a l y s i n l a c o r r e s p o n d i e n t e l i c e n c i a m u n i c i p a l , s i e n d o 
l a sanción p r o c e d e n t e e n t r e e l 20% y e l 50% d e l v a l o r dt lo 
r e a l i z a d o , imponiéndose l a sanción mínima d e l 20%. Añade que 
6 \ 6 1 s u P u e s t o hipotético de que l a o b r a o b t u v i e r e 
autorización de uso p r o v i s i o n a l de l a Comunidad Autónoma y 
l i c e n c i a m u n i c i p a l , seguiría s i e n d o una infracción arave l 
debería a p l i c a r s e e l artículo 236 d e l TRLSRM, de modo 9 que l a 
i n f r a c , C l o n urbanística no c o n s t i t u y a un b e n e f i c i o p a r a e l 
i n f r a c t o r , p o r l o que l a r e b a j a de l a sanción a l 
determinaría p r e m i a r l a i l e g a l i d a d c o m e t i d a . 

, . 4 S

1

) Q u e l a valoración r e a l i z a d a p o r e l Técnico 
m u n i c i p a l es a j u s t a d a a Derecho, no s i e n d o de aplicación íos 
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módulos de valoración de l a Orden de 15 de d i c i e m b r e de 2008 
de l a Consejería de A g r i c u l t u r a y Agua, anexo 8, a p a r t a d o 
6.1.2 p a r a l o s " c o b e r t i z o s p a r a m a q u i n a r i a y p r o d u c t o s " , 
p o r q u e se t r a t a de una construcción d i s t i n t a , p a r a 
a l b e r g a r ganado, con módulos de r e f e r e n c i a p a r a su 
valoración en e l C o l e g i o O f i c i a l de A r q u i t e c t o s de M u r c i a . 

5 2 ) R e s p e c t o a l a vulneración d e l p r i n c i p i o de i g u a l d a d , 
no puede p r o s p e r a r p o r q u e t o d o s l o s s u p u e s t o s r e f e r i d o s p o r 
e l a c t o r , a p o r t a n d o c o p i a s de l a s d i s t i n t a s r e s o l u c i o n e s , 
t a l y como se explícita en l a s mismas, se t r a t a de o b r a s 
l e g a l r z a b l e s que e f e c t i v a m e n t e y f i n a l m e n t e han s i d o 
l e g a l i z a d a s ; y l a hipótesis de legalización p a r a n u e s t r o 
s u p u e s t o sólo sería p o s i b l e s i se o b t u v i e r a l a autorización 
e x c e p c i o n a l p a r a usos p r o v i s i o n a l e s p o r p a r t e de l a Comunidad 
Autónoma, que nunca ha c o n s t a d o . 

T e r c e r o . - En p r i m e r l u g a r , l a Administración demandada 
m u e s t r a su c o n f o r m i d a d con l a alegación de c a d u c i d a d de l a 
P i e z a de R e s t a b l e c i m i e n t o d e l Orden I n f r i n g i d o . Ha t e n i d o 
t i e m p o más que s u f i c i e n t e p a r a o b r a r en c o n s e c u e n c i a y r e v o c a r 
l a Resolución núm. 1138/2013, de f e c h a 20 de d i c i e m b r e de 
2013, d e j a n d o s i n e f e c t o l a o r d e n de ejecución de l a s 
o p e r a c i o n e s n e c e s a r i a s p a r a e l r e s t a b l e c i m i e n t o de l a 
l e g a l i d a d urbanística i n f r i n g i d a . No ha r e a l i z a d o actuación 
a d m i n i s t r a t i v a a l g u n a en e s t e s e n t i d o ; a l menos no c o n s t a en 
e s t e p r o c e d i m i e n t o j u d i c i a l . 

Sentado l o a n t e r i o r , p r o c e d e r e s o l v e r l a i n c i d e n c i a de e s t a 
c a d u c i d a d en e l p r o c e d i m i e n t o s a n c i o n a d o r p r o p i a m e n t e d i c h o 
Cuando se d i c t a l a p r o p u e s t a de resolución en e l p r o c e d i m i e n t o 
s a n c i o n a d o r se ha c o n c l u i d o l a p i e z a separada de 
r e s t a b l e c i m i e n t o Orden I n f r i n g i d o . La p o s t e r i o r apreciación de 
c a d u c i d a d de l a p i e z a separada de r e s t a b l e c i m i e n t o d e l Orden 
i n f r i n g i d o no v i c i a de n u l i d a d e l p r o c e d i m i e n t o s a n c i o n a d o r 
p o r q u e se t r a t a de dos p r o c e d i m i e n t o s d i s t i n t o s , en l o s que se 
e j e r c i t a n p o t e s t a d e s d i s t i n t a s , t a n d i f e r e n t e s que i n c l u s o 
t i e n e n p l a z o de c a d u c i d a d d i f e r e n t e . Las p o t e s t a d e s de 
protección y restauración de l a l e g a l i d a d urbanística se 
d i f e r e n c i a n c l a r a m e n t e de l a s p o t e s t a d e s s a n c i o n a d o r a s , pues 
m i e n t r a s que e l o b j e t o de l a s p r i m e r a s l o c o n s t i t u y e l a 
reposición a su e s t a d o i n i c i a l d e l o r d e n jurídico i n f r i n g i d o 
p o r a c t o s c o n t r a r i o s a l a legislación y a l p l a n e a m i e n t o 
urbanísticos, l a f i n a l i d a d de l a p o t e s t a d s a n c i o n a d o r a es 
c a s t i g a r o r e p r i m i r una infracción a d m i n i s t r a t i v a m e d i a n t e l a 
imposición de una sanción. T a l distinción r e s u l t a hoy nítida a 
l a l u z d e l a r t . 130.2 da Ley 30/1992, conforme a l c u a l , l a s 
r e s p o n s a b i l i d a d e s a d m i n i s t r a t i v a s d e r i v a d a s de un 

p r o c e d i m i e n t o s a n c i o n a d o r son c o m p a t i b l e s con l a e x i g e n c i a a l 
i n f r a c t o r de l a reposición de l a situación a l t e r a d a a su 
e s t a d o o r i g i n a r i o , así como con l a indemnización p o r l o s daños 
y p e r j u i c i o s causados. Ambas p o t e s t a d e s a d m i n i s t r a t i v a s -
r e s t a u r a d o r a s y s a n c i o n a d o r a s - p r e s e n t a un régimen s u s t a n t i v o 
y un_ p r o c e d i m i e n t o p r o p i o y d i f e r e n c i a d o . Por e l l o , l a 
c a d u c i d a d de l a p i e z a separada de r e s t a b l e c i m i e n t o d e l or d e n 
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2 3 7 . 2 e ( " La realización 
o usos, sin disponer 
Administración Regional, 
contra de su contenido.) 
A y u n t a m i e n t o de Cieza 
i m p o n i e n d o m u l t a mínima 

q u f e í g d u S l e . f " 6 , ^ 3 f f e C t ° e n 6 1 P r o c e d i m i e n t o s a n c i o n a d o r 
que e l que l e es i n h e r e n t e , e s t o es, d e j a r s i n e f e c t o l a orden 

f L i c a m r n C t e ° i o s d t ^ n e c e s a r i a s p a r f r e ^ t a S 
tísicamente l o s t e r r e n o s a l e s t a d o a n t e r i o r a l a infracción. 

C u a r t o . - En c u a n t o a l fondo d e l a s u n t o , l a comisión de l a 
infracción urbanística es p a l m a r i a . Es o b v i o que el A c t o r sin 
haber o b t e n i d o l i c e n c i a m u n i c i p a l , n i h a b e r l a s o l i c i t a d o 
^ ° n S t r U Y e u n a l m a c é n (° c o b e r t i z o , ' l u e g o se definirá, de 

r a Lrnto9sriía° T " d e P Ó r t l C ° S itálicos ' y s i n c e r r a m i e n t o s l a t e r a l e s , con l a c u b i e r t a con v i g u e t a s metálicas 

e C n ^ c t ^ r V e 2 0 ? 2 a P a L a edificación e'staba ^ r m i n a S 
en o c t u b r e de 2012, cuando se l e v a n t a e l a c t a de inspección 

c o m e t i d a m a d e C b e n t r a l ^ r e s o 1 — es s i l a infracción 
c o m e t i d a debe s a n c i o n a r s e como infracción g r a v e o l e v e 
Conforme a l t e x t o r e f u n d i d o de l a Lev d e l Suelo rt! i * r, 
d \ M U r C l a ' . D e c r e t ° L e g i s l a t i v o iJsOOS, Te 10 de TunlT 
e n t ° n C e S . v i g e n t e , es i n d u d a b l e que sé ha c o m e t i d o una 
infracción urbanística g r a v e t i p i f i c a d a en elartícuío 

de obras de construcción, edificación 
de la previa autorización de la 
licencia u orden de ejecución o en 
A s i ha s i d o c a l i f i c a d a p o r e l Excmo. 

e n s

o

u resolución s a n c i o n a d o r a , 
• - d e l 2 0% d e l v a l o r de l a nhra wi 

d e b a t e jurídico s u r g e porque e l Excmo. A y u n t a m i e n t o de Ciez a 

deLnda en a f L r e d l t a l a P r u e b a d o c u m e n t a l acompañada con l a 
r e s o l u c i o n e s s a n c i o n a d o r a s donde l o s hechos 

p e r s e g u i d o s e r a n muy p a r e c i d o s - c o n s t r u c c i o n e s íi n j • 

e l p r o y e c t o de legalización se presentó después de e x p i r a d o °? 

228 Z2 Írls™ m e S e S C O n c ? d i d ° s o l i c i t a r l i c T n c i ? e a r t 

t o r m a ^ a ^ . £ « 1 ^ t a U a ^ a ^ r r a 3 ' d e h ^ a m P o U

b

e S t 0 * 

aplicación d e l a r t i c u l o 9 0 . i d e l Real D e c r e t o 2178/1978 " d e r 3 

Urbanística E f e a P ™ b a e l Reglamento de D i s c i p l i n a 

c o ^ i d l r a n d o £ r Í ' U r b S ^ n t l e v e

d % q u

C í l T a a s 

^"ííciSdo " A ^ c í r ^ " d Í n C l U S ° t e r L e n a e d a s a q U e l l s a „ babeí 

s a n c i o n a n d o ' c o n ^ í t a ^ e ! 0 1 ? S ^ e i ^ V ^ e } ^ a l ¿ z a b l e = ' 

aplicación d e l p r i n c i p i o de i g u a l d a d ° h r a ' E n 

ane T ^ S E 1 Excmo. A y u n t a m i e n t o de Ciez a a l e g a a l r e s p e c t o 

p r o c e d i m i e n t o s a n c i o n a d o r ahora e n j u i c i a d o , no e x i s t e una 

s hr CÍeSa¿ ezaaS P°! Í M í l e q a l i z a c i ó ^ aunque Empoce 
? L V - l e g a l i z a d o l a o b r a . Es i n d u d a b l e que e l carácter 
l e g a l i z a b l e o no de l a obr a i n c i d e de forraa d i r e c t a en 
sanción que debe imponerse, l o que i m p l i c a que debai r e s o l v e r s e 
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l o s 
e l 

como debe c o n s i d e r a r s e l a obra a e f e c t o s de sanción s r 
l e g a l i z a b l e o r l e g a l i z a b l e . A p r i o r i , l a c a r e n c i a de una 
declaración de i m p o s i b i l i d a d de legalización p o r " c a d u c i d a d Se 
l a p i e z a separada debe f a v o r e c e r a l A d m i n i s t r a d o . Aunque con 
r e s e r v a s , en e l Derecho A d m i n i s t r a t i v o s a n c i o n a d o r operan 
p r i n c i p i o s g e n e r a l e s d e l Derecho P e n a l , e n t r e e l l o s 
p r i n c i p i o de presunción de i n o c e n c i a e i n d u b i o p r o r e o , p o r 
l 0 , q U S . . a l o s s o l o s e f e c t o s de f i j a r l a sanción p o r l a 

í e í S n ^ L " a f n l S t i C a - f ° m e t l d a ' ^ o ^ a debe considerarse 
e s t a b l e - e x i s t i r ^ resolución con e f i c a c i a jurídica 

que e s t a b l e z c a l o c o n t r a r i o . Debe t e n e r s e p r e s e n t e que l a 

1 7 S l b d e e ar rÍÍ
Z a C Íd Ó n " n ^ ° b r a , t r a s e l D e c r e t o n. 55/20T5, de 

r a b r i l , de Declaración de Zonas E s p e c i a l e s de 
Conservación y Aprobación d e l P l a n de Gestión I n t e g r a l de lo S 
E s p a c i o s P r o t e g i d o s Red N a t u r a 2000 d e l N o r o e s t e de l a Reglón 
de M u r c i a excede l a s f a c u l t a d e s r e v i s o r a s de l a jurisdicción 
c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v a . Se t r a t a de un h e c h p 

• P r o c e d i m i e n t o s a n c i o n a d o r e n j u i c i a d o , y su p o s i b l e 

Resorción TTOZT^ZT^T M l a V Í a administrativa tt 
T f i T f TA02/2014/01145, f e c h a d a e l 28 de novi e m b r e de 2014 

L g a l r z ^ ó T de Z T T ^ OBRA/2014/113, que d e n i e g a ía 
es fírme °bras, f u e r e c u r r i d a en reposición y no 

f i r m e en vía a d m i n i s t r a t i v a a l no hab e r s e r e s u e l t o e l 
r e C U H S ° d S r e P ° s i e i ó n . Por o t r o l a d o , no v a l o r a l a situación 
jurídica e x i s t e n t e t r a s e l D e c r e t o n^ 55/2015, de* 17 de a b r i l 

A mayor abundamiento, t a l y como a f i r m a l a p a r t e A c t o r a Ja 
P a p A

C e l a S S , i n C a r d Í n a e n ™ - P a c i ó n a t u r a l p r o t e g i d o , zona 
Z E P A ' , n o e — t i e n d o en su momento un p l a n e a m i e n t o específico 
P a r a . Í a

i

Z ° n a - E 1 E x c m o - A y u n t a m i e n t o de C i e z a declaró l a 

e l P O : r t Í c u i f ?! 'T1^1011
 ^ 1 3 ° b r a d S i n f o r m i d a d con 

e x c e p c i o n a l d H í ^ & 1 r e g U l a r e l - g r r o e n 
e x c e p c i o n a l de edificación en s u e l o no u r b a n i z a b l e de 
protección específica establecía que «2 
planeamiento especifico o instrumentos de 
territorio, sólo se podrán autorizar por 
Regional, excepcíonalmente, previo 
organismo competente en razón de 
provisionales previstos en esta 
instalaciones necesarias para 
funcionamiento y conservación de 
servicios públicos. 
legalización p o r q u e e l 

En defecto de 
ordenación del 

la Administración 
informe favorable del 
la materia, los usos 
Ley, asi como las 
el establecimiento, 

las infraestructuras y 
Se d e c l a r a l a i m p o s i b i l i d a d de 

i n t e r e s a d o c a r e c e de autorización p a r a 
uso p r o v i s i o n a l c o n c e d i d a p o r l a Consejería de Ordenación d e ! 

ía p a r t e é T ^ ^ ^ C ° m ° a t a d a m e n t e expone 
l a p a r t e A c t o r a , p a r a o b t e n e r esa autorización e x c e p c i o n a l de 
U S ° P r o v i s i o n a l e r a n e c e s a r i o que e l A y u n t a m i e n t o de C i e z a 
^ 9 U r S e

 w t r a m i t a c i ó n P r e v i s t a en e l artículo 86 ( Artículo 
86. Procedimiento de autorización excepcional 

Para la 
Comunidad 

autorización por el 
Autónoma de los 

órgano competente de la 

usos, y construcciones 
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excepcionales, previstos 
siguiente procedimiento: 

en este título, se seguirá el 

1.- La solicitud se presentará en el Ayuntamiento 
correspondiente, acompañada de la documentación necesaria para 
justificar el cumplimiento de los requisitos fijados para cada 
caso. 

,2:S E 1 Ayuntamiento la someterá a exposición pública como 
mínimo durante veinte días en el Boletín Oficial de la Región 
finalizada la cual remitirá el expediente completo, 
debidamente informado por la Corporación, a la Comunidad 
Autónoma, que recabará los informes preceptivos. Transcurridos 
cuatro meses desde la presentación de la solicitud sin que 
haya sido notificada resolución expresa, se entenderá 
desestimada.) 

enero d Í ̂ O l f v P f , e s * n t ó e l P r o y e c t o de legalización e l 9 de 
enero de 2014 y e l Excmo. A y u n t a m i e n t o de Ci e z a no l e d i o 

^ a m i t S a l g u n ° ' d e m o d o ^ e r a i m p o s i b l e que o b t u v i e s e 
A u t ^ o m ^ U S ° P a s i o n a l d e

q l a Comunidad 
Autónoma Aun a s i , v i s t o s l o s i n f o r m e s f a v o r a b l e s que l a s 
e d i f i c a c i o n e s habían o b t e n i d o de l a Dirección G e n e r a l de 
Regadíos y D e s a r r o l l o R u r a l de l a CARM y de l a Dilección 

o b ^ n f d o a u t o ™ A m b l S n t e ' . t o d o i n d - a qíe también' h u b i e s e 
o b t e n i d o autorización e x c e p c i o n a l p a r a uso p r o v i s i o n a l de l a 
R e j e r í a de Ordenación d e l T e r r i t o r i o Es una mera 
hipótesis, p e r o es s o l o una hipótesis p o r q u e e l Excmo 
A y u n t a m i e n t o de Cieza no da a l a s o l i c i t u d de legalización e i 

S S e 1 ^ p S S r T T - n i c T p a T no jyueue p e r j u d i c a r a l i n t e r e s a d o , máxime en m = , o H a 

s a n c i o n a d o r a , donde imp e r a n p r i n c i p i o s como l a p r e a u n c T ó r d e 

f í w n C T a e d U b Í ° P T O r S ° - P ° r a l o s s°!os e f e c t o s de 
Íeaaíizable ^ ° n ' l a ° b r a d e b e ser c o n s i d e r a d a como 
provísiona?' ? n • ^ e x c e P c i ° n a l y como uso 
? ^ 2 • n c o n s e c u e n c i a , en base a l p r i n c i p i o de 
i g u a l d a d , s i g u i e n d o e l c r i t e r i o d e l Excmo. A ^ n t a m ^ e n t o de 
Cieza en s u p u e s t o s s i m i l a r e s , l a sanción debe f i j a r s e en e l 
1% d e l v a l o r de l a obra r e a l i z a d a . 

Quinto - Resta p o r r e s o l v e r l a alegación r e l a t i v a a l a 

7eleradl\°n ^ ^ A m b a S P a r t 6 S 6 S t á n conformes en que 
debe d e t e r m i n a r s e de c o n f o r m i d a d con e l artículo 239 1 d e l 
D e c r e t o L e g i s l a t i v o 1/2005, T e x t o R e f u n d i d o de l a Ley deí 
^ U Í 1 3 R S g i Ó n d S M u r c i a r ^ materia de edificaciones se 
cendra en cuenta el valor de la obra realizada, salvo en 
supuesto de que el promotor no hubiera atendido 
requerimiento de suspensión de las obras, en cuyo caso 
aplfclclónC7entf laforación de la obra proyectada. Para 
vaíoise* rJrm ' PO* P ° r c e n t u a l e s correspondientes, dicho 
valor se calculara para viviendas, mediante la aplicación del 
precio máximo vigente en el momento de comisiónde la 

olÍlT~Snf-Para V ± V i e n d * s d e Protección oficial; y para 
otras educaciones, instalaciones o locales comerciales por 

el 
el 
se 
la 
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l Í Z a Í 0 r J Í j a d 0 p a r a e s t a c l a s e d* inmuebles por la Conseiería 
competente en materia de hacienda a efectos trihnLr^f^ 3 

n r e v l í ^ P°r S l f Í j a d ° P°r l a ^ Z s S ^ ^ t f ^ t r 
prevzo informe técnico y audiencia al interesado " 

Tall7A\C°'\e3/UCtUra d e í**"=°s rnetélícos sin cerramiento 
chipa L t á i í c / » íf viguetas Metálicas ccn Ce t a b l a r d e 
chapa netalrca S u J p e r i c l e s o n ! . 0 1 2 m 2 y e s t á e j e c u t a d a 

o b r a a p l i c a a d o Un° Modulo'"de" c o L c t l L l ^ de 77™ 5 ^ 1 ^ 

p S f p r e T a ^ í r o r L ^ o o S o r ^ 

H o l 1 (-o r f ',/o Y u n I P C ( e l v a l o r d e l módulo es de ? n n 7 i 
d e l 16%, obtenrdo un v a l o r f i n a l de 120 590 en £ } 

es, un v a l o r de 119 16 € V m 2 v«ÍT 1 2 U.590 93 € euros, esto 
s p p n r , ^ • Q , U K r r y , i . b fc/m2. E s t a valoración no puede s e r 
aceptada. B a s t a observar l a s fntnrrraf ípo ¡ p , s e r 

expediente a d m i n i s t r a t i v o v i , 9 / 3 3 incorporadas a l 
contenida en eí i n f o l f Z / n P P 1 * d e s c r i P G l ó n de l a obra 
n ° 6 3 U - ° ^ S d l f Í C f d ° 
t i e n e cerramientos l a t e r a l e s L a P H Í H agrícola, 

^ í n l ^ - i T n ^ T l ^ T ^ S 

C u e n ó o n P p a r ^ m e n t o r ^ e r t T c a ^ S S t á n t e C h a d a S V 
aplicación analógica no puede ser aceptada S U

q p

C ™ e n t o ' ^ 
r e a l i d a d física de la p ^ H n ! aceptada. Se a j u s t a más a l a 
c o b e r t i z o de uso aa c 7 ^ C ° n s i d e r a c i ó n como simple 
t i p o de i n f r a e s t r u c t u r a s de uso"! 6 n 1 3 d e m a n d a , este 
conforme a l a Orden de ;? w 9 ^ 3 P U S d e S e ¿ a l o r a d o 

2 0 / 1 2 / 2 Í O R ) a g r i c u l t u r a y Agua", (BORM. n° 294 de 
4 U / 1 2 / 2 U U 8 ) , en cuyo "Anexo 8" se de^ - i r ^ Q l . ' a e 

rn.rc.do. de las construcciones a g r l r l s s " * TpfrtaZ 

c o b e r t i z o a l b e r g T m a V n a r T a " p r o d u c t o T c^'o s i " " 3 1 6 1 

a g í i c o l a r 1 ? ^ cuando3
 e í ' rr.tíresa.ao T a t e m a T ^ " a * 

Autónoma de M u r c i a l o h a

 x n L e r e s a a o , ante l a Comunidad 
, , e u u r o i a , lo t a denominado " a p r i s n o " n p r a 3 i K „ 

de ganado ovino. Por o t r o lado p 1 = ~ 1 onno P albergue 

^ r ü S ^ l o E o 1 2 ^ ^ - V ^ c t l í a 

S o c i S o í r T . e - o s ^ ^ ^ ^ . ^ ' ^ 
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Procede, en v i r t u d de l o e x p u e s t o , l a estimación p a r c i a l de 
l a demanda, an u l a n d o l a sanción i m p u e s t a y fijándola en 809,60 
e u r o s . No ha l u g a r a p r o n u n c i a r s e s o b r e e l p u n t o B d e l s u p l i c o 
de l a demanda, no s i e n d o o b j e t o de e s t e p r o c e s o l a liquidación 
d e l i m p u e s t o de c o n s t r u c c i o n e s , i n s t a l a c i o n e s y o b r a s . 

S e x t o . - A t e n o r de l o e s t a b l e c i d o en e l artículo 139 de l a 
Ley de l a Jurisdicción C o n t e n c i o s o - A d m i n i s t r a t i v a no pr o c e d e 
hac e r e x p r e s a imposición de l a s c o s t a s p r o c e s a l e s causadas, a l 
p r o c e d e r l a estimación p a r c i a l de l a demanda, además de que 
l a s c u e s t i o n e s jurídicas p l a n t e a d a s p r e s e n t a n dudas de 
de r e c h o . 

V i s t o s l o s p r e c e p t o s l e g a l e s 
p e r t i n e n t e y g e n e r a l aplicación, 

I I I . FALLO 

c i t a d o s , y demás de 

Que, e s t i m a n d o p a r c i a l m e n t e l a demanda de r e c u r s o 
c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o i n t e r p u e s t a p o r l a representación 
p r o c e s a l de c o n t r a l a 
desestimación p r e s u n t a , p o r s i l e n c i o a d m i n i s t r a t i v o n e g a t i v o 
d e l r e c u r s o de reposición p r e s e n t a d o a n t e e l Excmo 
A y u n t a m i e n t o de Cieza c o n t r a l a Resolución de f e c h a 10 de 
s e p t i e m b r e de 2014, recaída en e l p r o c e d i m i e n t o s a n c i o n a d o r 
p o r infracción urbanística INSP/2013/SU006, a m p l i a d o f r e n t e a 
l a desestimación e x p r e s a d e l r e c u r s o de reposición p o r 
Resolución de dos de d i c i e m b r e de 2014, debo a n u l a r y a n u l o l a 
Resolución 1138/2013, de 20 de diciembre de 2013, que puso 
f 1 " a \ a D i e z a d e r e s t a b l e c i m i e n t o de l a l e g a l i d a d , así como 
t o d a s l a s medidas de r e s t a b l e c i m i e n t o de l a l e g a l i d a d 
t r a s l a d a d a s a l a resolución s a n c i o n a d o r a . Además, se a n u l a l a 
resolución s a n c i o n a d o r a r e s p e c t o a l i m p o r t e de l a sanción de 
m u l t a i m p u e s t a , d e c l a r a n d o que l a sanción que se c o n s i d e r a 
a j u s t a d a a Derecho a s c i e n d e a o c h o c i e n t o s nueve e u r o s con 
s e s e n t a céntimos ( 8 0 9 , 6 0 € ) . 

N o . s e h a c e e x p r e s a imposición de l a s c o s t a s p r o c e s a l e s 
CSU S dCld S . 

N o t i f i q u e s e e s t a resolución a l a s p a r t e s l i t i g a n t e s , 
a a v i r t i e n d o l e s que c o n t r a l a misma cabe i n t e r p o n e r r e c u r s o de 
apelación p r e v i a constitución d e l depósito l e g a l m e n t e 
e s t a b l e c i d o ( c u e n t a n^ 4478 c l a v e 22) en e l término de q u i n c e 
días, a n t e e s t e Juzgado p a r a su p o s t e r i o r remisión a l a Sala 
d e l o C o n t e n c i o s o - A d m i n i s t r a t i v o d e l T r i b u n a l S u p e r i o r de 
f i r m o 3 " S S t a m i S e n t e n c i a l o P r o n u n c i o , mando y 

E/ 

PJBLICACIÓN.- Leída y p u b l i c a d a f u e l a a n t e r i o r S e n t e n c i a 
p o r e l l i m o . Sr. M a g i s t r a d o - J u e z que l a s u s c r i b e , e s t a n d o 
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c e l e b r a n d o a u d i e n c i a pública en e l mismo día de su f e c h a , doy 
f e 
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